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Resumo

A perda de um bebê ainda na gestação, durante o parto ou após o nascimento é uma expe-
riência marcante e dolorosa às famílias. Muitas vezes essa experiência é agravada pela falta 
de preparo das equipes e instituições de saúde com procedimentos, falas ou direcionamentos 
que não contribuem para a vivência de um processo de luto saudável. Este artigo apresenta 
uma proposta de projeto de extensão que pode ser incorporado em hospitais e maternidades 
brasileiras a fim de capacitar equipes de saúde e direcionar as instituições frente ao tema. A 
partir de uma revisão da literatura sobre o tema, apresenta-se três dimensões que poderiam 
ser incorporadas pelas equipes e instituições de saúde: 1. Treinamento e capacitação das 
equipes de saúde; 2. Mudanças organizacionais/estruturais nas instituições; 3. Implementa-
ção de estratégias de comunicação de notícias difíceis e acolhimento ao luto perinatal.

Palavras-chave: Morte Perinatal. Natimorto. Luto. Saúde Materna. Humanização da Assis-
tência.

Abstract

The loss of a baby during pregnancy, during childbirth or after birth is a remarkable and painful 
experience for families. This experience is often worsened by the lack of preparation of health 
teams and institutions whose procedures, words, or guidance do not contribute to a healthy 
grieving process. This article presents a proposal for an extension project that can be incor-
porated into Brazilian hospitals and maternity wards in order to train health teams and direct 
institutions towards the topic. Based on a review of the literature on the topic, it presents three 
dimensions that could be incorporated by health teams and institutions: 1. Training and qualifi-
cation of health teams; 2. Organizational/structural changes in institutions; 3. Implementation 
of strategies for communicating difficult news and embracing perinatal grief.

Keywords: Perinatal Death. Stillbirth. Grief. Maternal Health. Humanization of Assistance.
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Introdução

O luto parental refere-se à perda de um filho, uma experiência 
complexa que requer cuidados desde a comunicação da 
notícia, bem como a necessidade de uma equipe interdisciplinar 

capacitada e de formas de propiciar a criação de memórias e 
despedida desse filho (Assis, 2022). Nesse contexto, a morte de um 
bebê torna-se um assunto ainda mais desafiador pelo fato de ir contra 
a ordem natural da vida: espera-se nascer, viver e morrer. E quando 
essa lógica é alterada e não segue esse curso natural, geralmente, a 
falta de capacitação e preparo das equipes desafiam profissionais 
da saúde de hospitais e maternidades, os quais muitas vezes lidam 
cotidianamente com essa situação (Faria-Schützer et al., 2014; Shorey; 
André; Lopez, 2017).

A jornada de uma gestação sempre inclui uma ‘pré-história’, 
sonhos para aquele bebê, expectativas, algumas vezes tentativas e/
ou perdas anteriores, o que torna cada gestação singular. Por isso, a 
perda de um bebê é uma situação difícil de ser aceita. Infelizmente, 
essa perda tende a ser minimizada e até mesmo silenciada, já 
que aquele filho(a) parece ter existido apenas para aquela família 
uma vez que, não raras as vezes, ele realmente só foi ‘conhecido’ 
pelos próprios pais intraútero. Isso é agravado pela escassez de 
lembranças de alguém que já significava tanto para essa família e 
de um projeto de vida que foi interrompido (Angrimani, 2022). Dessa 
forma, acaba-se por gerar uma epidemia do silêncio que tende a 
ser agravada pelo despreparo dos próprios profissionais da saúde 
para lidarem com o tema (Grupo Transformação Araraquara, 2023; 
Shorey; André; Lopez, 2017).

Apesar de ser um assunto negligenciado, a perda gestacional, 
perinatal e neonatal é um problema de saúde reconhecidamente 
relevante e pauta de estudos robustos na área da Saúde Pública 
(Bakhbakhi et al., 2022; Salgado; Andreucci; Gomes, 2021; Wojcieszek; 
Shepherd; Middleton et al., 2018). Esses estudos evidenciam o 
impacto dessas perdas não só para as famílias que vivenciam o luto 
perinatal como também para os profissionais de saúde que lidam 
com o tema (Bakhbakhi et al., 2022), além dos desafios psicossociais 
que repercutem inclusive em gestações subsequentes (Wojcieszek; 
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Shepherd; Middleton et al., 2018). Esses impactos incluem aspectos 
físicos, espirituais, emocionais/mentais e econômicos (Marcatto et 
al., 2022; Heazell et al., 2016), bem como ansiedade, tristeza, raiva 
e sofrimento. Soma-se ainda a falta de protocolos institucionais e 
consequente despreparo das equipes para enfrentamento da situação 
(Marcatto et al., 2022; Salgado; Polido, 2018). 

Embora existam excelentes iniciativas isoladas e pontuais em 
municípios e estados brasileiros e a sugestão de iniciativas a serem 
implementadas (Salgado et al., 2021; Salgado; Polido, 2018; Marcatto 
et al., 2022), não havia no Brasil, até 2025, uma política pública com 
diretriz única e um protocolo já implementado de forma homogênea nas 
instituições de saúde, que direcionasse os hospitais e maternidades 
no acolhimento à perda gestacional, perinatal e neonatal. 

Sabe-se que os pais e as famílias que experienciam a perda de 
um bebê podem obter uma série de intervenções que visem otimizar 
sua saúde e bem-estar psicossocial a curto e longo prazo ao longo 
da vivência desse processo de luto (Wojcieszek; Shepherd; Middleton 
et al., 2018). Nesse sentido, cabe ressaltar que algumas medidas 
deveriam ser incorporadas pelas equipes de saúde que atuam com as 
famílias que passam por essa experiência para que: não os exponham 
a danos adicionais; para que tornem a experiência de perda de um 
filho respeitosa, apesar de dolorosa; tenham atitudes empáticas e 
possuam educação e treinamento no assunto a fim de propiciarem 
um cuidado acolhedor. Esses pressupostos são reforçados pelas 
evidências de que os efeitos negativos na saúde mental das famílias 
podem ser moderados por atitudes empáticas das equipes de saúde 
e intervenções personalizadas propiciadas pelas equipes (Heazell et 
al., 2016; Angrimani, 2022). 

Inclui-se como perda gestacional as perdas ocorridas até a 22ª 
semana de gestação ou quando o feto possui menos de 500g e/ou 
estatura menor que 25 cm, o que resulta em um abortamento no qual 
o feto será expulso ou extraído de forma espontânea ou induzida, 
tendo o feto evidência de vida ou não. As perdas perinatais incluem a 
morte do feto com idade superior a 22 semanas e/ou 500g de peso de 
recém-nascido, incluindo ainda as perdas ocorridas até o 7º dia de vida 
(período neonatal precoce), nas quais o feto precisará de ser extraído 
via parto vaginal ou cesárea. Já as perdas neonatais englobam as 
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perdas ocorridas durante o período neonatal, que vai de zero a 27 dias 
de vida. Além disso, as referências a um natimorto ou óbito fetal se 
referem à morte ocorrida antes da expulsão ou da extração completa 
do feto do corpo materno, independentemente da duração da gravidez 
(Brasil, 2009).

Todas essas perdas apresentam algumas características que 
podem ser comuns em muitos casos: geralmente elas ocorrem ou são 
diagnosticadas em ambiente hospitalar, nas urgências/emergências 
obstétricas; na grande maioria o bebê não chegou a ter a oportunidade 
de poder ir para a casa com os familiares, e, portanto, as equipes 
e as famílias possuem nessa vivência uma oportunidade única de 
construção de memórias com e deste filho(a). E são essas memórias 
que auxiliarão na elaboração do processo de luto a ser vivenciado. Por 
isso essa temática precisa fazer parte do processo de capacitação 
das equipes de saúde. 

A humanização do luto perinatal, enquanto assunto de Saúde 
Pública, tem inclusive suscitado debates atuais e tem sido pauta 
de destaque no Ministério da Saúde. Recentemente foi aprovada 
no Brasil a lei nº 15.139 (Brasil, 2025). Essa lei foi um marco do 
acolhimento ao luto perinatal na saúde brasileira, pois instituiu pela 
primeira vez no país a Política Nacional de Humanização do Luto 
Materno e Parental (Lei do luto parental). Essa lei inaugura uma 
abordagem comprometida em assegurar o atendimento humanizado 
às mulheres e famílias que passam pela perda gestacional, por 
óbito fetal e neonatal. Prevê ainda: a oferta de acomodação em ala 
separada das demais parturientes (incluindo também aquelas cujo 
feto ou bebê tenha sido diagnosticado com síndrome ou anomalia 
grave e possivelmente fatal); a viabilização de um espaço adequado 
e momento oportuno aos familiares para despedida do feto ou 
bebê; a possibilidade das famílias escolherem entre sepultar ou 
cremar o natimorto e rituais fúnebres; a expedição de declaração 
com a data e o local do parto, o nome escolhido pelos pais para 
o natimorto e, se possível, o registro de sua impressão plantar e 
digital; dentre outros aspectos. Ressalta-se ainda que a lei ressalta 
a necessidade de ofertar atividades de formação, de capacitação 
e de educação permanente sobre o luto parental (BRASIL, 2025). 
Não obstante, sabe-se que entre a implementação da lei e sua 
aplicabilidade muitas vezes existem um lapso temporal bem como 
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a necessidade de delineamento de como as atividades poderiam se 
efetivar de modo prático no cotidiano dos serviços de saúde. Dessa 
maneira, este artigo se propõe em apresentar a proposta de um 
projeto de extensão (delineado a partir de da Lei do Luto Parental, de 
diretrizes e de protocolos nacionais e internacionais) que poderia ser 
incorporado em hospitais e maternidades brasileiras para propiciar 
o acolhimento ao luto perinatal.

DELINEAMENTO METODOLÓGICO 

Trata-se de uma proposta de projeto de extensão, delineada a 
partir da revisão narrativa da literatura nacional e internacional sobre 
a temática. A revisão incluiu a busca ativa de artigos, leitura de livros, 
bem como a participação em palestras e simpósios sobre a temática, 
seguida de sistematização do conteúdo resultando no delineamento 
da proposta de projeto de extensão a ser apresentada. 

Para localização da lei, diretrizes e protocolos nacionais e 
internacionais, foi realizada uma busca ativa na literatura. A lei, 
diretrizes e protocolos encontrados compuseram uma revisão 
narrativa da literatura que permitiu a construção da proposta de 
projeto de extensão a ser apresentado no presente artigo. Por se 
tratar de uma revisão do tipo narrativa, não há a descrição de seleção 
dos artigos e textos assim como não são mencionados os critérios 
utilizados, já que eles não são fechados, pré-definidos e/ou não 
excluem livros, cursos e ou publicações que não seriam incluídas 
em revisões sistemáticas convencionais, dependendo, portanto, da 
análise crítica dos pesquisadores. Apesar de não reproduzível, seu 
mérito não é descartado pois permite um conhecimento amplo do 
“estado da arte” de determinado tema (Rother, 2007). Para o presente 
estudo, esse tipo de revisão foi oportuna, pois o objetivo principal se 
constituiu no delineamento e exposição da proposta de um projeto de 
extensão em si. 

A revisão da literatura foi percorrida a partir de duas dimensões: 
especificidades do luto perinatal/parental, e experiências brasileiras 
e internacionais de acolhimento ao luto perinatal a fim de apresentar 
a proposta de projeto de extensão de acolhimento ao luto perinatal.
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ESPECIFICIDADES DO LUTO PERINATAL/PARENTAL

A mortalidade perinatal (fetal e neonatal precoce) tem sido 
recomendada como o indicador mais apropriado para a análise da 
assistência obstétrica e neonatal e de utilização dos serviços de 
saúde no país, já que, na maioria das vezes, se constituem em mortes 
evitáveis (Brasil, 2009). Epidemiologicamente, as mortes fetais e 
neonatais são problemas de saúde subdimensionados e, muitas 
vezes, subnotificados devido a baixa qualidade das informações nas 
Declarações de Óbito devido aos campos não preenchidos (Barros; 
Aquino; Souza, 2019). 

Sabe-se que alguns fatores impactam no processo de luto 
a ser vivenciado pelas famílias que perdem seus bebês, incluindo 
a personalidade do enlutado, as experiências de vida e de perdas 
anteriores já experimentadas e as circunstâncias da perda, já que 
mortes inesperadas tendem a ser mais impactantes. Além disso, o 
momento e a forma como a notícia foi comunicada à família também 
repercutem positiva ou negativamente pois será um momento 
marcante e lembrado para sempre (Souza, 2016; Luiz, 2020). 

As consequências advindas da perda de um filho incluem 
sintomas físicos e psicológicos como choque, apatia, raiva, tristeza, 
culpa, ansiedade, cansaço, impotência, evitação ou necessidade de 
falar. Podem incluir ainda sensações referidas como um ‘vazio no 
estômago’, ‘nó na garganta’, sensação de boca seca, pouca energia para 
realizar atividades e tarefas, fraqueza muscular, relato de dificuldades 
para respirar e até mesmo dores no peito e palpitações (Souza, 
2016; Luiz, 2020). Estes sinais e sintomas são frequentes nos pais 
enlutados, e fazem parte do processo de luto. Soma-se também o fato 
de que pais enlutados experimentam do sentimento de impotência, 
da perda de um ideal sonhado e até mesmo a perda da identidade. 
Além disso, não são infrequentes o sentimento de incompreensão de 
sua dor, associadas à discriminação nos ambientes que os cercam 
e até mesmo pelos próprios profissionais de saúde, que tendem a 
minimizá-la (Freire et al., 2024). 

Dentre os fatores protetores para evitar um luto complicado 
ou efeitos psicossociais desfavoráveis estão o apoio adequado 
da sociedade, a união e satisfação do casal, o suporte espiritual, 
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o envolvimento em outros papeis sociais após a perda, o suporte 
médico específico para compreensão do motivo da perda bem 
como a educação no processo de luto a ser vivenciado, os quais são 
mencionados na literatura (Freire et al., 2024). 

Por isso, pensar sobre ‘Como realizar a comunicação de uma 
notícia difícil (como a morte de um bebê)?’ se faz necessário por 
parte das instituições e equipes de saúde. Um estudo qualitativo 
com profissionais da saúde da Estratégia de Saúde da Família (ESF) 
ressaltou que o acolhimento precisa ser iniciado no momento do 
diagnóstico (quando identificada alguma condição que ameaça a 
vida do feto), durante a comunicação da notícia, no parto bem como 
após a morte do bebê (Amthauer et al., 2012). Esse acolhimento inclui 
desde propiciar um local apropriado para dar a notícia às famílias, 
com privacidade, permitindo uma escuta ativa e qualificada de olhos 
nos olhos, toque e respeito às reações da família. Inclui ainda fornecer 
espaço para ouvir os questionamentos da família e ter disposição 
em saná-los, bem como apresentar de forma clara e respeitosa o 
prognóstico do diagnóstico em casos de ameaça à vida e fornecer 
espaço para inclusão de alguma necessidade espiritual que as 
famílias manifestem, como desejo de batizar o bebê sem vida, por 
exemplo, além de garantir a construção de memórias do bebê (Ellis 
et al., 2016). Outras estratégias de boas práticas no acolhimento ao 
luto perinatal relatadas também pelos homens que passam por essa 
experiência com seus filhos incluem a necessidade de uma equipe 
de saúde treinada e disposta para ouvir, reconhecer, normalizar e 
validar os desejos e necessidades dos pais enlutados a partir de uma 
linguagem acessível, não culpabilizadora e com oportunidade de se 
despedirem de seus filhos, mesmo sem vida (Freire et al., 2024). 

É importante reforçar que para se envolver na tomada de decisões 
sobre seu filho, os pais apreciam receber as opções assertivas de 
acolhimento (como realização de um ritual de despedida) e ter tempo 
para considerá-las, o que requer muitas vezes calma por parte das 
equipes nos andamentos frente à morte de um bebê na instituição 
(Ellis et al., 2016). 

As evidências científicas mostram que algumas atitudes 
propiciadas pelas equipes de saúde e pelas instituições fornecem 
efeitos benéficos no processo de luto das famílias, dentre elas: ver 
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e segurar o bebê sem vida (Kindon et al., 2015); nomear e ter contato 
físico bem como participar das cerimônias de despedida desse filho 
(Oishi, 2014). 

A construção de memórias do bebê inclui o fornecimento de um 
‘kit’ ou uma caixa de lembranças, que poderia incluir uma mecha de 
cabelo (quando disponível), as digitais do pé e da mão (impressões 
palmares e plantares à tinta), a pulseira de identificação do recém-
nascido, fotografias do bebê e do bebê com a família. Alguns autores 
como Salgado e Polido (2018) incluem ainda a sugestão de fazer 
parte desse “kit” a primeira roupa usada pelo bebê, guardada em saco 
plástico para preservar o tecido e o cheiro. Os autores sugerem ainda 
que essas recordações deveriam ser oferecidas à família logo antes 
da alta, simultaneamente à liberação do corpo do recém-nascido para 
procedimentos funerários e que, caso família opte por não retirar/levar a 
caixa, ela deverá ser guardada pela instituição para caso a família mude 
de ideia, com uma sugestão de cinco anos, deixando o contato de um 
funcionário (Salgado; Polido, 2018). Outras iniciativas internacionais 
usadas por países como o Reino Unido e o Canadá sugerem ainda a 
inclusão de um ‘livro’ de detalhes do bebê com informações sobre o 
peso, altura, data, local de nascimento, um presente à família (como 
uma pelúcia, por exemplo para remeter ao filho perdido), um cobertor 
branco macio que poderia envolver o bebê caso ele ainda seja tão 
pequeno que não tenha roupas ou os pais não tiveram tempo de as 
providenciar (NHS England, 2023; Sands & Tommys Policy Unit, 2023).

Não se pode negligenciar também os impactos que o falecimento 
de bebês repercutem nos próprios profissionais de saúde, os quais 
se sentem incapazes de reverter a situação, podem ter o sentimento 
de terem errado ou não terem sido capazes o suficiente em algum 
momento, o que gera insegurança, desconforto e faz com que revivam 
seus próprios lutos, principalmente equipes de saúde de maternidades 
de grande fluxo e que atendem gestações de alto risco, já que estão 
constantemente expostos à morte (Grupo Transformação Araraquara, 
2023). Dirimir essas consequências desafiadoras nas famílias e nas 
equipes exige treinamento a ser propiciado às equipes para garantir 
uma comunicação compassiva, sensível e assertiva de notícias 
difíceis e propiciar um acolhimento que favoreça o processo de luto e 
esteja em consonância com as evidências científicas sobre o assunto. 
Esse conhecimento não é nato, não é passado na grande maioria 
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dos cursos e não é de conhecimento das equipes de saúde. Trata-
se de um treinamento que deve ser sistemático, estruturado, com 
metodologias ativas, pessoas capacitadas sobre o tema, utilizando 
os recursos disponíveis e ferramentas facilitadoras da comunicação 
(Grupo Transformação Araraquara, 2023).

Por isso, reforça-se que as instituições devem ter profissionais 
e equipes treinadas para agir rapidamente, coletivamente e 
homogeneamente em casos de óbitos fetais (gestacionais e perinatais) 
e neonatais a fim de seguir protocolos e fluxogramas específicos. 

EXPERIÊNCIAS BRASILEIRAS E INTERNACIONAIS DE 
ACOLHIMENTO AO LUTO PERINATAL

Existem vários instrumentos validados para comunicação de 
notícias difíceis, sendo o Protocolo SPIKES um dos exemplos (Baile 
et al., 2000), o qual foi adaptado no Brasil para as perdas perinatais e 
sendo denominado de Protocolo P-A-C-I-E-N-T-E (Salgado et al., 2021; 
Salgado; Polido, 2018). O Protocolo P-A-C-I-E-N-T-E reafirma por meio 
do acróstico que: 1. P – Prepare: É necessário preparar o local onde 
a notícia será dada garantindo privacidade à família, saber o quanto 
a família tem conhecimento sobre essa gestação e bebê e fornecer 
uma cadeira, copo de água, lenço para esse momento quando 
possível; 2. A – Acesse o quanto antes a família: É importante acessar 
a família e dar a notícia o quanto antes, assim que possível, mesmo 
que seja a pior notícia que irão receber; 3. C – Convite à realidade/
verdade: É importante convidar os familiares à entender a realidade, 
ou seja, expor a gravidade da gestação/bebê para dar a notícia; 4. I – 
Informe: Informar, dar a notícia, expondo de forma clara a realidade 
da gestação/bebê, com palavras de fácil compreensão e sem uso 
de termos técnicos incompreensíveis; 5. E – Emoções: Dar espaço à 
manifestação das emoções dos familiares, o que inclui ouvir, acolher, 
sem justificar ou responder cada colocação, tendo empatia à dor, ao 
choque, à revolta, ou outro sentimento que surgir; 6. N – Não abandone 
o paciente/família: Não abandonar a família, deixando claro que a 
equipe continuará oferecendo cuidados e ajudará nos procedimentos 
necessários após diagnóstico ou morte, acolhendo as decisões da 
família e propiciando que essas decisões sejam respeitadas; 7. TE – 
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Trace uma estratégia: Auxiliar os familiares a traçar uma estratégia a 
partir daquele momento, o que pressupõe uma explicação detalhada 
de todos os procedimentos que podem ser realizados a seguir (ritual 
de despedida, trâmites funerários, exames pós-morte, destino do leite 
materno – secar ou doação), perguntando as preferências da família 
(Salgado et al., 2021; Salgado; Polido, 2018).

O treinamento/capacitação das equipes reforça a importância 
de dirimir falas e atitudes que, além de não contribuir no processo 
de luto, podem atrapalhá-lo ou dificultá-lo. Muitas vezes, a sociedade 
possui alguns pressupostos equivocados sobre o processo de luto, 
dentre eles: de que a melhor estratégia para enfrentar o luto não é 
o silenciamento, o que é uma inverdade já que a necessidade de 
elaboração da perda ocorre por meio da fala, da memória e da 
expressão dos sentimentos; a ideia de que falar sobre a perda/morte 
do bebê iria aumenta a dor do enlutado, sendo que pelo contrário, 
geralmente os pais querem falar sobre seus filhos, mesmo sem vida; a 
ideia de que o luto é vivenciado em etapas organizadas, sequenciais e 
com uma evolução progressiva, seguindo uma tendência linear, o que 
já foi transformado para uma perspectiva de montanha russa, com 
altos e baixos, sem sincronia, bagunçada, formando um emaranhado 
não linear; a ideia de que uma nova gestação ou um novo filho anula 
as dores da perda anterior, o que está equivocado, pois um filho nunca 
substitui o outro; e por fim, a ideia recorrente de que a dor é menor 
quanto menor tiver sido a idade gestacional da perda, o que também 
se constitui em um grande equívoco (Marcatto et al., 2022).

Experiências mais avançadas de acolhimento ao luto perinatal, 
como as do Reino Unido, foram pauta de discussão no Simpósio 
de Assistência ao Luto Perinatal realizado no ano de 2024 no Brasil 
pelo Grupo Transformação Araraquara. Essas iniciativas avançadas 
incluem ainda oportunizar que as famílias tenham um tempo de 
qualidade, sem pressa, e que possibilite uma despedida respeitosa 
de seus bebês. Isso é propiciado pelos berços refrigerados que são 
disponibilizados para que o bebê sem vida fique no mesmo quarto 
que a mãe, por algumas horas (e em alguns casos por dias) até 
que a mãe tenha alta e se iniciem os trâmites funerários. Algumas 
instituições permitem inclusive que esse bebê possa ser levado por 
algumas horas para a casa dos pais, para que essas famílias tenham 
oportunidade de ‘mostrar’ a esses filhos o que já estava preparado 
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e à sua espera, como parte de um ritual de despedida e assimilação 
da realidade. Destaca-se ainda que grande parte das maternidades 
no país disponibiliza uma suíte/quarto em separado (suíte de luto), 
longe da parte da maternidade onde ficam outras mães e seus bebês, 
para que alguns constrangimentos e situações dolorosas como ouvir 
o choro de outros bebês não seja experienciado pelos pais enlutados 
(Grupo Transformação Araraquara, 2023).

Algumas propostas têm sido implementadas no contexto 
brasileiro sobre o tema. Desde 2014, a norma técnica "Atenção 
Humanizada ao Abortamento" institui diretrizes que incluem desde 
a contextualização do abortamento no país, algumas conceituações, 
aspectos jurídicos e ético-profissionais, bem como pilares da atenção 
ao abortamento (Brasil, 2014). Os pilares delineados nesta norma 
técnica orientam-se em acolher e orientar de forma respeitosa, não 
julgar, fornecimento de informações por parte da equipe de saúde, 
atuação do psicólogo (a) no suporte emocional, escuta qualificada da 
equipe, respeitando a fala e direitos da mulher e famílias bem como 
fornecer informações e procedimentos possíveis e/ou necessários 
incluindo formas de esvaziamento uterino e planejamento reprodutivo 
posterior e/ou métodos contraceptivos (Brasil, 2014). 

Recentemente, alguns projetos de lei também têm sido 
propostos com a finalidade de garantir maior privacidade, respeito e 
humanização a mulheres e famílias que deram à luz a natimortos. 
Uma dessas iniciativas é a recente aprovação da lei 17.949/24 do 
Estado de São Paulo que assegura a oferta de leito ou ala separada 
para as mães de natimorto e/ou mães com óbito fetal, nas redes 
pública e privada de saúde (Brasil, 2024). Além disso, de forma mais 
abrangente, foi aprovada a Lei nº15.139 de 23 de maio de 2025 que 
instituiu a Política Nacional de Humanização do Luto Materno e 
Parental e alterou a Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973 (Lei dos 
Registros Públicos), para dispor sobre o registro de criança nascida 
morta (Brasil, 2022; Brasil, 2025). Essa lei marca o compromisso 
do SUS na garantia do reconhecimento do luto materno e parental 
como uma questão de Saúde Pública que necessita de acolhimento 
especializado. Ela assegura tanto o registro do nome do bebê pela 
família, quanto a oportunidade de realização de rituais fúnebres e 
prevê capacitação dos profissionais de saúde para atuação assertiva 
sobre o tema. Dispõe ainda sobre a possibilidade e encorajamento 
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na oferta de itens que permitam que a memória do bebê permaneça 
viva, com o registro palmar e plantar, por exemplo. Essas iniciativas 
amplas de acolhimento visam reduzir riscos potenciais às famílias 
que vivem o luto perinatal (Brasil, 2025). 

A Lei nº 15.139 (Brasil, 2025) foi regulamentada pela Portaria do 
Ministério da Saúde nº 10.273 (Brasil, 2026), colocando em prática e 
assegurando que o atendimento especializado seja efetivado como 
um cuidado em saúde e integrado à Rede Alyne. A Rede Alyne consiste 
em uma rede de cuidados que possui como objetivo garantir à mulher 
o direito ao planejamento reprodutivo e a atenção humanizada em 
todas as fases gestacionais e pós-parto, incluindo a gravidez, parto 
e puerpério, bem como garantir um nascimento, crescimento e 
desenvolvimento seguros à criança (Brasil, 2026). 

Assim, uma abordagem completa de humanização do luto 
perinatal perpassa por aspectos desde protocolos de humanização 
para o nascimento de bebês sem vida (natimortos), o acompanhamento 
das famílias após a morte do bebê e, também, frente a uma nova 
gestação após a perda (Salgado et al., 2021). Por se tratar de um tema 
recentemente implementado no SUS, iniciativas que fortaleçam a 
aplicação da lei em hospitais e maternidades se fazem relevantes, como 
a proposta de um projeto de extensão apresentado neste manuscrito. 

PROPOSTA DE UM PROJETO DE EXTENSÃO DE ACOLHIMENTO 
AO LUTO PERINATAL

A fim de dirimir as possíveis consequências de um luto 
prolongado ou um luto complicado, sugere-se que elementos de um 
projeto de extensão norteadores possam ser aplicados em hospitais 
e maternidades brasileiras a fim de garantir a efetivação da lei n° 
15.139 (Quadro 1). 

Baseia-se em protocolos já existentes, especialmente fora do 
Brasil – Canadá, Reino Unido, Irlanda (Canadian Pedriatic Society 
Statement, 2001; National Standards, 2021; National Standads, 2022; 
NBCP, 2022); e em propostas já delineadas e algumas iniciativas e 
propostas já implementadas no Brasil, de forma pontual e isolada 
(Salgado et al., 2021; Marcatto et al., 2022), bem como as diretrizes 
pautadas na Lei nº 15.139 (Brasil, 2025). 
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Dimensão Descrição

Modalidade da ação de 
extensão:

Projeto – atua sobre uma realidade social a partir de uma atuação 
acadêmica

Data de início e de 
conclusão

Prazo de 01 (um) ano, renovado anualmente a partir do interesse dos 
envolvidos e disponibilidade das partes

Caracterização do 
projeto de acordo 
com os Objetivos 
de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS)

O projeto se inclui no ODS “Saúde e Bem-Estar; Objetivo 3; garantir uma 
vida saudável e promover o bem-estar para todos em todas as idades”

Apresentação do projeto

Trata-se de um projeto idealizado a partir da escassez de iniciativas 
brasileiras que visem acolher o luto perinatal. Inclui alunos, docentes, 
profissionais de saúde, técnicos, gestão de hospitais e maternidade 
e famílias que passaram pela experiência de perda de seu bebê, 
independentemente da idade gestacional, no parto ou no pós-parto. 
Inclui o treinamento e capacitação de hospitais/maternidades (Tabela 
1) por meio de aulas expositivas e oficinas com metodologias ativas 
de ensino-aprendizagem. Espera-se que esse projeto contribua para 
propiciar às famílias uma experiência de vivência de uma notícia difícil/
perda de forma respeitosa e baseada nas evidências científicas sobre 
o tema. 

Justificativa/mérito 
extensionista

Esse projeto permite que alunos de graduação de cursos da área da 
saúde possam ter uma formação em um tema que é frequente à saúde, 
mesmo que pouco debatido: o lidar com a morte e assim, contribuir para 
uma formação completa e capacitada à atuar nessas situações. Além 
disso, ele corrobora e contribui para efetivação da recém aprovada Lei 
nº 15.139 (BRASIL, 2025).

Caracterização do 
público-alvo na 
universidade

Discentes e docentes dos cursos da área da saúde

Caracterização do 
público-alvo externo

Hospitais e maternidades, especialmente os hospitais e maternidades-
escola; famílias enlutadas pelo recebimento de uma notícia difícil/
falecimento de bebês

Objetivo geral
Capacitar equipes de saúde de hospitais e maternidades brasileiras 
no acolhimento às notícias difíceis e perdas gestacionais, perinatais 
e neonatais

Objetivos específicos

- Sensibilizar a gestão de hospitais e maternidades brasileiras da 
importância de ações de acolhimento ao luto perinatal a partir 
de três dimensões: 1. Treinamento e capacitação das equipes de 
saúde; 2. Mudanças organizacionais/estruturais nas instituições; 3. 
Implementação de estratégias de comunicação de notícias difíceis e 
acolhimento ao luto perinatal.
- Capacitar a gestão, os profissionais e técnicos da área da saúde de 
hospitais e maternidades brasileiras no acolhimento às notícias difíceis 
e perdas gestacionais, perinatais e neonatais por meio de treinamentos 
que sinalizem a possibilidade de um fluxograma de acolhimento ao luto 
perinatal (Figura 1)
- Fornecer material que possa ser utilizado pelos profissionais no 
acolhimento ao luto perinatal (Figuras 2, 3, 4 e 5).
- Potencializar que famílias tenham uma vivência de luto perinatal 
dolorosa, mas saudável

Metodologia 

- Realização de 05 (cinco) treinamentos distribuídos ao longo de um ano 
junto às equipes de saúde sobre a temática, sendo cada treinamento 
composto de dois momentos (momento 1 – teórico; momento 2 – 
prático), conforme assuntos elencados na Tabela 1.

Quadro 1. Proposta de 
projeto de extensão sobre 
acolhimento ao luto peri-

natal a ser incorporado em 
hospitais e maternidades 
brasileiras, Brasil, 2026.
Fonte: Elaborado pelos 

autores.

* continua.
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Formas de avaliação

Aplicação de um questionário às equipes de saúde antes e após o 
término dos cinco treinamentos que verifique o conhecimento prévio e 
após a capacitação sobre o tema. Para essa avaliação, sugere-se que 
o projeto de extensão seja submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa 
(CEP) e que inclua a assinatura do Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido (TCLE) dos profissionais participantes. 

Captação de recursos 
financeiros e/ou bens 
duráveis

Trata-se de um projeto de baixo custo pois parte-se do pressuposto de 
necessidade de utilização de recursos não-dispendiosos, como: folhas 
A4 para impressão dos materiais, material para realizar o carimbo de 
mãos e pés dos bebês, tesoura para corte da mecha de cabelo (quando 
possível), disponibilidade de algum celular que possa fazer o registro 
do bebê para ser fornecido aos familiares).
De forma adicional, o projeto pode buscar recursos para aquisição 
de um berço refrigerado que propicie que os bebês sem vida possam 
passar algum tempo maior junto aos familiares para despedida. 

Equipe Para execução do projeto de extensão faz-se necessário um docente 
coordenador do projeto e alunos de graduação de cursos da área da saúde.

Atividades previstas

- Contato com os hospitais e maternidades potenciais parceiros de 
execução do projeto de extensão
- Apresentação do projeto e sensibilização da gestão sobre a 
importância do tema
- Agendamento das datas dos 05 (cinco) treinamentos/oficinas
- Aplicação do questionário aos profissionais previamente ao treinamento
- Realização das capacitações
- Aplicação do questionário após os treinamentos

Instituições parceiras Hospitais e maternidades 

Abrangência Todos os profissionais da equipe de saúde que desejarem/puderem 
participar das capacitações dentro do hospital/maternidade parceira

Arquivos Tabela 1; Figuras 1 a 05

Esses elementos de intervenção deverão considerar mudanças 
nos aspectos organizacionais da instituição, a capacitação das 
equipes e a implementação de iniciativas acolhedoras às perdas 
perinatais. Por isso, a sugestão desse projeto de extensão se divide 
em três eixos norteadores principais: 1. Treinamento e capacitação 
das equipes de saúde; 2. Mudanças organizacionais/estruturais nas 
instituições; 3. Implementação de estratégias de comunicação de 
notícias difíceis e acolhimento ao luto perinatal. 

Eixo norteador 1. Treinamento e capacitação das equipes de saúde

Sugere-se a realização de um treinamento com as equipes de 
saúde que atuam direta ou indiretamente com as famílias enlutadas a 
fim de sensibilizar e mostrar a importância de se discutir a temática. O 
objetivo, formato e público-alvo estão descritos no Quadro 2.

* continuação.
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Eixo norteador 2. Mudanças organizacionais

Sabe-se que a comunicação de notícias difíceis repercute 
na relação profissional-paciente e influencia diretamente no 
enfrentamento da situação e no sofrimento dos envolvidos (Brasil, 
2019). Por isso, a sugestão de aplicação do protocolo P-A-C-I-E-N-
T-E frente ao óbito de um feto/bebê se faz pertinente. Além disso, 
os profissionais podem se beneficiar de conhecer algumas “boas 
práticas” relacionadas ao assunto. Por isso, sugere-se a utilização 
do protocolo de comunicação de notícias difíceis P-A-C-I-E-N-T-E 
(Salgado et al., 2021; Salgado; Polido, 2018), de acordo com as 
possibilidades locais, bem como a implementação de um fluxograma 
de acolhimento que direcione a atuação das equipes de saúde, 
conforme descrito na Figura 1. 

Quadro 2. Sugestão de 
treinamento e capacitação 
das equipes de saúde para 
acolhimento do luto perina-

tal. Brasil, 2026.
Fonte: Elaborado pelos 

autores.

Tema do treinamento Comunicação de notícias difíceis e acolhimento ao luto perinatal 

Objetivo
Sensibilizar e capacitar as equipes de saúde para atuarem de forma 
assertiva na comunicação de notícias difíceis e no acolhimento às perdas 
gestacionais, perinatais e neonatais

Assuntos a serem 
abordados

1. Introdução 
a) Aspectos conceituais
b) Contexto epidemiológico
c) Processo de luto

2. Como realizar a comunicação de notícias difíceis?
a) Princípios de Comunicação e Saúde para uma assistência 
humanizada
b) Como o profissional da saúde poderia atuar frente a uma perda 
gestacional, perinatal ou neonatal?

3. Protocolos de acolhimento ao luto perinatal 
a) Protocolo SPIKES
b) Protocolo PACIENTE
c) Protocolos internacionais 

4. Experiências brasileiras e internacionais
a) Apresentação de iniciativas e experiências 

5. Aspectos legais / dicas / materiais de apoio 
a) Discussão de aspectos delicados como doação de leite materno da 
mãe enlutada, direitos legais, trâmites funerários, exames pós-morte, 
dentre outros. 

Público-alvo

Equipe multiprofissional de saúde, incluindo: médicos obstetras, 
enfermeiros, técnicos de enfermagem, anestesistas, direção da 
maternidade, psicólogos, responsável pelo necrotério (caso maternidade/
hospital possua esse serviço), outros profissionais envolvidos na 
assistência à dupla mãe-bebê

Duração Momento 1 (conteúdo expositivo sobre o tema): 3h; momento 2 (momento 
de atividade prática com as equipes): 3h

Formato do 
treinamento 

Aula expositiva (momento 1); Uso de metodologias ativas de ensino-
aprendizado (momento 2) como: role play/dramatizações; pacientes 
simulados; assistir vídeos; ambiente de simulação
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Esse fluxograma prevê quais os elementos devem ser 
considerados em cada etapa ao longo do processo de acolhimento, 
desde a constatação do óbito fetal, perinatal ou neonatal, como 
ocorrerá a comunicação desse óbito, a construção da memória 
desse bebê falecido e o processo de alta da família, o qual não deve 
ser subestimado. 

Eixo norteador 3. Implementação de estratégias de comunicação de 
notícias difíceis e acolhimento do luto perinatal 

A operacionalização de algumas estratégias é uma boa alternativa 
a fim de contribuir para a saúde de forma integral e que seja parte do 
conceito ampliado de saúde dessas mulheres, homens e famílias e 
que promovam um processo de luto com as mínimas consequências 
negativas possíveis. Por isso, sugere-se algumas estratégias:

a) Disponibilização de folders impressos a serem utilizados 
pelos hospitais/maternidades junto às famílias enlutadas. Alguns 

Figura 1. Fluxograma de 
acolhimento frente ao luto 

perinatal. Brasil, 2026.
Fonte: Elaborada pelos 

autores.
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desses folders (Figura 2) podem ser disponibilizados às equipes de 
saúde para conhecimento aprofundado sobre o assunto. 

Esses folders trazem algumas frases que não deveriam ser 
ditas às famílias que enfrentam o luto perinatal, bem como salientam 
aquelas que se fazem mais oportunas. 

b) A constituição do “kit “de memória do bebê, um recurso simples 
de ser realizado associado a fotografias do bebê e familiares pode ser 
disponibilizado pelas equipes de saúde como demonstra a Figura 3. 

Fonte: Elaborado pelos autores

O kit contém dados sobre o nascimento do bebê, como nome, 
peso, medida, horário, data e local, o registro palmar e plantar, bem 
como a disponibilização de uma mechinha do cabelo (quando 
possível de coletar). Na medida do possível, as equipes devem incluir 
e juntar o maior número de recordações e itens de memória, inclusive 

Figura 2. Atitudes asserti-
vas de acolhimento ao luto 

perinatal. Brasil, 2026.
Fonte: Elaborada pelos 

autores.

Figura 3. Sugestão de com-
posição do kit de memória 

do bebê. Brasil, 2026.
Fonte: Elaborada pelos 

autores.
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encorajando as famílias a realizarem fotografias do bebê, mesmo que 
sem vida, bem como pegar esse bebê no colo. 

c) A utilização de quartos em alas separadas nas maternidades. 
Essa iniciativa visa diminuir os sofrimentos que as famílias enlutadas 
passam uma vez que estar em um local com a presença de outras 
mães com seus filhos nos braços se torna doloroso neste momento, 
assim como ouvir o choro de outros bebês (Angrimani, 2022). Apesar 
de ser algo comum em muitos países e de termos algumas iniciativas 
nesse sentido no contexto brasileiro, essa, infelizmente, ainda não é 
uma realidade (Grupo Transformação Araraquara, 2023). 

A Lei 15.139 (Brasil, 2025) prevê a oferta de acomodação em 
ala separada das demais parturientes cujo feto ou bebê tenha sido 
diagnosticado com síndrome ou anomalia grave e possivelmente fatal 
e para parturientes que tenham sofrido perda gestacional, óbito fetal ou 
óbito neonatal. No entanto, sabe-se que o processo de implementação 
dessa diretriz ainda pode ser demorado e por isso, alternativas 
urgentes poderiam ser aplicadas. Desse modo, sugere-se, pelo 
menos, que o quarto e/ou o leito daquela família sejam identificados 
já que isso facilita inclusive uma atuação mais acolhedora por parte 
dos profissionais de saúde em trocas de plantões, por exemplo. Uma 
sugestão dessa identificação encontra-se na Figura 4. 

Não obstante, a adequação de hospitais e maternidades para a 
garantia de leitos em locais separados das demais parturientes deve ser 
objetivada a partir das mudanças estruturais que forem necessárias. 

d) Sabe-se da importância da psicoterapia e participação em 
grupos de apoio durante o processo de luto (Assis, 2022). Por isso, 
outras possibilidades podem ser incluídas como a disponibilização de 
um folder que inclua a descrição de grupos de apoio que as famílias 
enlutadas podem fazer contato e/ou participarem a fim de validarem 
a perda do bebê, além do encorajamento à psicoterapia individual. 
Uma possibilidade encontra-se evidenciada na Figura 5.

Esses grupos não esgotam as possibilidades possíveis, mas 
fornecem um aparato inicial para que outros grupos sejam localizados 
por essas famílias. 

Todas as quatro estratégias mencionadas no terceiro eixo 
norteador potencializam o que está previsto na Lei 15.139 (Brasil, 
2025) e contribuem no acolhimento das famílias. 
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Como premissa de toda intervenção, caso essa proposta de 
projeto de extensão seja aplicada em hospitais e maternidades, sugere-
se a elaboração de objetos de avaliação, a fim de compreender se a 
proposta tem cumprido seus objetivos e contribuído na experiência 
de uma perda dolorosa, mas ao mesmo tempo respeitosa. Dessa 
forma, instrumentos de avaliação devem ser pensados e incorporados 
também a essa iniciativa. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este artigo contempla um compilado que pode ser útil a 
hospitais e maternidades brasileiras na implementação de estratégias 
que tornem a perda de um bebê uma experiência humanizada e que 
contribuem ao que está previsto na Lei nº 15.139 e em protocolos 
nacionais e internacionais. Admite-se que cada contexto nem sempre 
permite que essas estratégias sejam colocadas em prática de forma 
total, em sua completude. No entanto, sabe-se que a garantia de 
pelo menos alguns desses pressupostos pode auxiliar as famílias no 
enfrentamento de um luto mais saudável.

Sabe-se que o artigo se limitou em percorrer alguns protocolos e 
explicitar a recente lei do Luto Parental bem como sugerir um projeto de 
extensão na temática, o que não esgota as possibilidades de estudos 

Figura 4. Sugestão de 
folder a ser utilizado pelos 
hospitais e maternidades 
identificando que naquele 

quarto/leito há uma família 
enlutada. Brasil, 2026.
Fonte: Elaborada pelos 

autores. 

Figura 5. Sugestão de gru-
pos de apoio às famílias 
enlutadas. Brasil, 2026.
Fonte: Elaborada pelos 

autores.
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e abordagens sobre o luto perinatal. Ademais, o tema ainda apresenta 
lacunas que poderiam ser dirimidas com estudos qualitativos que 
enfatizem cada vez mais na escuta das famílias sobre a temática. 
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